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APELAÇÃO  CÍVEL. ASSINATURA  DIGITALIZADA
EM PROCURAÇÃO E SUBSTABELECIMENTO. FALTA
DE  REGULARIDADE  FORMAL.  DEFEITO  DE
REPRESENTAÇÃO.  INTIMAÇÃO.  VÍCIO  NÃO
SUPRIDO.  INADMISSIBILIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO DO APELO. 

-  A  imagem  digitalizada,  escaneada  ou  mesmo
reproduzida, da assinatura do causídico, não vem sendo
admitida pela jurisprudência pátria, na medida em que
não  garante,  de  maneira  precisa,  a  autenticidade  do
documento.
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- Não sanado o defeito no prazo concedido pelo relator,
torna-se impositiva a negativa de seguimento ao recurso,
ante a manifesta inadmissibilidade.

Vistos, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Banco
Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A contra sentença de fls.
129/134 prolatada pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Comarca da Capital que
julgou procedente, em parte,  a Ação Declaratória ajuizada por Reginaldo
Luis da Silva para declarar a ilegalidade dos juros incidentes sobre valores
considerados abusivos em demanda anterior.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  136/146)  a  instituição
financeira argui a coisa julgada, a falta de interesse de agir e a prescrição.
No mérito, afirma a legalidade da cobrança dos juros remuneratórios pelos
bancos.

Nas  razões  contrárias  (fls.  157/173),  o  apelado  suscita
defeito  na  representação  do  recorrente  ao  argumento  de  que  o
substabelecimento constante nos autos possui assinatura digitalizada.

A  Procuradoria  de  Justiça  (fls.  180/183)  opina  pela
rejeição das preliminares e desprovimento do recurso.

Constatado que o advogado que substabeleceu poderes
para  a  subscritora  da  apelação  apresentou  Procuração  com  assinatura
digitalizada, foi determinada a sua intimação para regularização do vício,
assinando os documentos, ou juntando os originais. (fl. 193).

Petição do recorrente juntando cópia da Procuração (fls.
195/202v).
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É o relatório.

Decido

Dr. Eduardo José de Carvalho Soares - Relator.

Examinando  os  requisitos  de  admissibilidade  do
presente apelo, observo que há um óbice insuperável ao seu conhecimento.

Os  recursos  inseridos  no  Código  de  Processo  Civil
obedecem  a  uma  Teoria  Geral  dos  Recursos  que  prescreve,  além  da
observância a determinados e específicos princípios, a obrigatoriedade do
Magistrado promover o juízo de admissibilidade dos meios impugnativos.

Conforme  assinala  a  doutrina,  o  juízo  de
admissibilidade do  recurso  envolve  o  exame dos  seguintes  requisitos:  a)
cabimento; b) legitimidade recursal; c) interesse recursal; d) tempestividade;
e) regularidade formal; f)  inexistência de fato impeditivo ou extintivo do
poder de recorrer; e g) preparo. 

O requisito que interessa na presente relação processual
é aquele que diz respeito à regularidade formal do recurso.

Verificando-se  que  a  Procuração  de  fls.  84/85  e  o
substabelecimento  de  fl.  83/83v,  os  quais  dariam poderes  a  Wilson  Sales
Belchior  são  peças  digitalizadas,  circunstância  que  não  lhes  confere
autenticidade.  Dessa  forma,  este  não  detém  poder  para  substabelecer  à
subscritora do recurso apelatório.

Fora  determinada  a  intimação  do  patrono,  para  que
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sanasse a situação anormal, sob pena de não conhecimento do recurso.

Entretanto,  o  recorrente  veio  aos  autos  e  apresentou
novamente  cópias  da  Procuração  e  substabelecimento,  conforme pode-se
verificar às fls. 196/199.

Posto  isso,  o  vício  não  fora  sanado,  não  devendo  ser
conhecido o recurso por ausência de condição objetiva de admissibilidade.

A esse respeito, confira a jurisprudência: 

EMENTA:  APELAÇÃO.  RECURSO  INTERPOSTO  POR  CÓPIA

NÃO  AUTENTICADA  E  SEM  ASSINATURA  ORIGINAL  DO

ADVOGADO.  INADMISSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO ART.  13

DO CPC. DECURSO IN ALBIS DO PRAZO PARA CORREÇÃO

DO  DEFEITO.  SEGUIMENTO  NEGADO.  1.  É  inadmissível,

consoante a jurisprudência dominante do STJ, recurso interposto

por cópia não autenticada e sem assinatura original do advogado.

2. Não sanado o defeito no prazo concedido pelo relator, torna-se

impositiva a negativa de seguimento ao recurso, ante a manifesta

inadmissibilidade. Inteligência dos arts. 13 e 557, caput, do Código

de Processo Civil.   (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº

00978384320128152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DES  ROMERO

MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 29-02-2016).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  SEGURO

DPVAT.  RECURSO  INTERPOSTO  POR  SUBSCRITOR  SEM

PROCURAÇÃO NOS AUTOS. PRAZO PARA REGULARIZAR A

REPRESENTAÇÃO. INÉRCIA. RECURSO NÃO CONHECIDO. -

"Não merece  conhecimento apelação firmada por  advogado que

não comprova ter poderes para atuar em juízo em representação do
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réu/apelante,  ainda  que  para  tanto  intimado.  (TJPB;  AC

075.2006.003700-1/001;  Primeira  Câmara Especializada Cível;  Rel.

Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;  DJPB  20/08/2013;  Pág.

12)"   (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº

00023094220098150371,  -  Não  possui  -,  Relator  DES.  SAULO

HENRIQUES DE SÁ BENEVIDES , j. em 24-10-2017).

Com  essas  considerações,  NÃO  CONHEÇO  DA
APELAÇÃO, ante sua manifesta inadmissibilidade, com fulcro no art. 932,
III, do Código de Processo Civil.

Publique-se.  Intimem-se.

João Pessoa/PB, 19 de março de 2018.

Dr. Eduardo José de Carvalho Soares
                   R E L A T O R
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